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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO 

[38/2026] – PML 

 

Torna-se público que o(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DAS LICITAÇÕES, 

CONTRATOS E LOGÍSTICA-SECLOG, por meio do(a) Departamento de Licitações e Contratos do 

Município, realizará Pregão na forma Eletrônico, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Federal 11.462, de 31 de março 

de 2023 e demais legislação aplicável, e ainda, de acordo com as condições estabelecidas nesse Edital. 

1. OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E 

FUTURO FORNECIMENTO PARCELADO DE REFEIÇÕES PRONTAS DO TIPO “A LA 

CARTE” E QUENTINHA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E 

FUNDOS DO MUNICÍPIO DE LAGARTO (SE), conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A contratação será realizada por ITEM conforme tabela abaixo: 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO 

FORNECIMENTO 
UND QTD 

VALOR UNIT. 

ESTIMADO 
VALOR TOTAL ESTIMADO 

 

1 

ALMOÇO TIPO QUENTINHA DE 

APROXIMADAMENTE 600G, 

COMPOSTO POR NO MÍNIMO 

200 G DE CARNE -Almoço tipo 

quentinha de aproximadamente 

600g, composto por no mínimo 200 g 

de carne podendo ser frango, boi ou 

peixe (cozido ou assado), arroz, 

feijão (caldo ou tropeiro), macarrão e 

no mínimo um tipo de salada de 

verduras cozidas/crua, purê de batata, 

farinha ou farofa à parte em saquinho 

plástico; acompanhado de 400 ml de 

suco de frutas (polpa de fruta) ou 

refrigerante em lata de 350ml. O 

fornecimento e distribuição da 

alimentação deverá ser condicionada 

em embalagens individuais 

aluminizados acompanhado de 

garfos, facas e guardanapos 

descartáveis. 

u 40600  R$                        31,30   R$                    1.270.780,00   
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2 

REFEIÇÃO A LA CARTE 

(MÍNIMO DE 700G DE 

ALIMENTOS): ALMOÇO 

CONTENDO FEIJÃO (AO MOLHO 

OU TROPEIRO), ARROZ 

BRANCO (AO ALHO OU A 

GREGA), MACARRÃO (AO 

MOLHO OU ALHO E ÓLEO), 

SALADAS E CARNES 

(CHURRASCO MISTO, FRANGO 

COZIDO, LOMBO, PEIXE, BIFE 

ACEBOLADO), FAROFA A 

GOSTO, ACOMPANHADO DE 

REFRIGERANTE OU SUCO DE 

FRUTAS EM PORÇÃO DE 350ML 

u 1884  R$                        44,54   R$                            83.913,36   

TOTAIS    R$                         1.354.693,36   
 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 1.354.693,36 (um milhão, trezentos e cinquenta e quatro mil, seiscentos e noventa e três reais e 

trinta e seis centavos) 

 

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote quando for o caso, deve o fornecedor 

enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. PODERÁ PARTICIPAR desta licitação qualquer pessoa jurídica, regularmente estabelecida no País, 

cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja compatível com o objeto do presente 

Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

2.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e 

técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário 

IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;  

2.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação 

quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital 

e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE 

REFERÊNCIA);  

2.4. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste 

PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do 

certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto 

à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/;  
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2.4.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 

do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da 

Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos.  

2.4.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão 

a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das 

normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;  

2.4.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 

exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O 

licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;  

2.4.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 

da sessão pública via internet;  

2.4.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/;  

2.4.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;  

2.4.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do 

órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que, por terceiros;  

2.4.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso;  

2.5. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos 

a seguir:  

2.5.1. que se enquadrem nas seguintes vedações (Art. 14 da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021): 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
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função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

 

2.5.1.1.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

 

2.5.1.2.  Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

2.5.2. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 

2.5.3. sociedades cooperativas. 

 

2.6. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 

licitante.  

2.6.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial 

do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;  

2.6.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 

em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;  

2.6.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos 

itens constantes da proposta de preços; 

2.6.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;  

2.6.5. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro, as mesmas 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

2.6.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar no 

123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 

demais avisos emitidos pelo Agente de Contratação (Pregoeiro) ou pelo sistema eletrônico, nos 

momentos e tempos adequados; 
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3. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS, DA GARANTIA DE PROPOSTA E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta contendo a 

descrição do objeto ofertado e o respectivo preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública, quando se encerrará automaticamente a etapa de envio das propostas. 

3.1.1. Como requisito de pré-habilitação, será exigida dos licitantes, no momento da apresentação da 

proposta, a comprovação do recolhimento da garantia de proposta, nos termos do art. 58 da Lei nº 

14.133/2021 e das condições estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência. 

3.1.1.1. O valor da garantia corresponderá a 1% (um por cento) do valor estimado do(s) lote(s)/item(s) 

para o(s) qual(is) o licitante efetivamente apresentar proposta, devendo, no caso de participação em 

mais de um lote/item, corresponder a 1% (um por cento) da soma dos respectivos valores estimados. 

3.1.1.2. A garantia deverá ser comprovada até o prazo final para apresentação da proposta, mediante 

inserção do respectivo documento comprobatório no sistema eletrônico, em campo próprio ou, na 

inexistência deste, juntamente com os documentos anexos à proposta, de modo que seja possível sua 

verificação pela Administração. 

3.1.1.3. A comprovação deverá conter informações suficientes para identificação do licitante, do Pregão 

Eletrônico nº ____/2026 e do(s) lote(s)/item(s) aos quais a garantia se refere, possibilitando a verificação 

do valor correspondente à efetiva participação do licitante. 

3.1.1.4. A ausência da comprovação da garantia de proposta no momento e na forma estabelecidos neste 

Edital implicará o não atendimento do requisito de pré-habilitação, observados os procedimentos 

previstos na legislação aplicável. 

3.1.1.5. As modalidades admitidas, condições de prestação, devolução e eventual execução da garantia 

de proposta são aquelas estabelecidas no item 13 do Termo de Referência, parte integrante deste Edital. 

3.1.2. Encerrada a fase de lances e após convocação expressa do licitante pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro, os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser encaminhados 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no prazo de 02 (duas) horas, contado da respectiva 

convocação. 

3.1.2.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado, por igual período ou pelo tempo considerado 

necessário pela Administração, mediante solicitação do licitante apresentada antes do término do prazo 

originalmente concedido, devidamente fundamentada e sujeita à análise e aceitação do Agente de 

Contratação/Pregoeiro. 

3.1.2.2. A prorrogação poderá ser concedida, ainda, de ofício pela Administração, quando constatada 

indisponibilidade, instabilidade ou dificuldade técnica do sistema eletrônico, ou quando as 

circunstâncias do procedimento recomendarem a ampliação do prazo, mediante justificativa registrada 

nos autos. 
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3.1.2.3. O não encaminhamento da documentação no prazo estabelecido, ou no prazo eventualmente 

prorrogado, sem justificativa aceita pela Administração, implicará a inabilitação do licitante, sem 

prejuízo da adoção das demais providências cabíveis, observados o contraditório, a ampla defesa e as 

disposições da Lei nº 14.133/2021. 

3.1.2.4. Todos os documentos de habilitação deverão possibilitar a verificação de sua autenticidade. 

Caso haja dúvida quanto aos documentos apresentados, poderão ser realizadas as diligências necessárias 

para esclarecimento ou confirmação das informações, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

3.2. O envio da proposta e dos documentos exigidos neste Edital ocorrerá por meio de chave de acesso 

e senha. 

3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar a documentação de habilitação 

exigida, ainda que haja alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista, observadas as 

disposições da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos anteriormente inseridos no sistema, observadas as regras da plataforma eletrônica utilizada. 

3.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de disputa, negociação e 

julgamento. 

3.7. Os documentos apresentados pelos licitantes serão disponibilizados para avaliação do Agente de 

Contratação/Pregoeiro e para acesso público na forma e no momento permitidos pelo sistema eletrônico 

utilizado. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. Para aceitabilidade da proposta, o(a) licitante que ofertou o menor preço deverá formular e 

encaminhar, após o término da etapa de lances, sua proposta por escrito, em conformidade com os lances 

eventualmente ofertados, devendo estar de acordo com as especificações constantes do Termo de 

Referência, Anexo I, deste Edital, e conter, ainda, os seguintes dados:  

a) PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data marcada 

para a abertura da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito o prazo citado nesta 

alínea;  

b) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e irreajustável, limitado a 02 

(duas) casas decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda nacional;  
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c) DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos e despesas 

inerentes ao objeto licitado, tais como: manutenção, seguro, equipamentos, impostos e taxas e outro 

mais que possa influir direta ou indiretamente no custo do Fornecimento. A falta de manifestação 

implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas;  

d) RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência, número da conta 

corrente;  

4.2. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e atendimento de todas as exigências 

contidas no Edital e seus anexos.  

4.3. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

4.4. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o disposto no Termo de Referência, 

incluindo todas as informações necessárias à perfeita compreensão dos produtos ofertados, sob pena de 

desclassificação.  

4.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema eletrônico, o(a) licitante 

deverá preencher as informações no Campo “Informações Adicionais” ou anexá-las no campo 

apropriado do sistema LICITANET, sob pena de desclassificação e neles deverão estar inclusas todas 

e quaisquer despesas, salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fardamento, materiais 

utilizados durante o período de fornecimento, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o objeto 

licitado.   

4.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente apresentada, salvo 

nos casos de diligência, após o encerramento da etapa de lances, se houver.  

4.7. O(A) Licitante vencedor(a) do certame poderá apresentar com a sua proposta de preços a 

PLANILHA DE CUSTO, contendo composição clara do preço, todos os insumos, encargos em geral e 

lucro em relação ao preço final.  

4.8. Ao disponibilizar sua proposta através do aplicativo www.licitanet.com.br, não poderá conter 

nenhum tipo de informação (logomarca, CNPJ, nome do(a) representante, telefone, endereço) que 

identifique a interessada, sob pena de desclassificação na participação do certame licitatório, 

observando-se que tal exigência refere-se apenas as informações inseridas nos campos do sistema 

(proposta inicial alimentada no sistema); os arquivos em “pdf” poderão seguir a formatação padrão do 

licitante incluindo dados da proponente (cabeçalho e demais dados pessoais), vez que os mesmos só 

ficarão disponíveis após fase de lances. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DOS LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital.  
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5.2. O Agente de Contratação (Pregoeiro) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

5.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  

5.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.  

5.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O Agente de Contratação 

(Pregoeiro) e os licitantes. O Chat de mensagem, a critério do Agente de Contratação poderá ficar inativo 

ou ativo conforme o caso e necessidade.  

5.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.9. A disputa ocorrerá pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

5.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

5.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo igual 

ou superior aos valores definidos e especificados na tabela de itens do Termo de Referência deste Edital.  

5.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

5.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

5.15. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e estabelecido no item 

“5.14”, observando-se o seguinte: 
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5.15.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

5.15.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

5.15.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

5.15.1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

5.15.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

5.15.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

5.15.2. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

5.15.2.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

5.15.2.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores aquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

 

5.15.2.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

5.15.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

5.15.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

5.15.3. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
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preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

 

5.15.3.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.15.3., poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

 

5.15.3.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.15.3.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

5.15.3.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

5.15.3.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

5.15.3.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

5.15.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

5.15.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

5.15.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

5.15.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5.15.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.15.10. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. 

Identificadas as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, proceder-se-á a comparação 
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com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

conforme regulamento específico. 

 

5.15.11. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

5.15.12. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.15.13. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

5.15.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

5.15.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

  

5.15.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: (a) disputa final, hipótese em que os licitantes 

empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; (b) avaliação do 

desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; (c) 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; (d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

5.15.17. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: (a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; (b) 

empresas brasileiras; (c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; (d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

5.15.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.15.19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

5.15.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

5.15.21. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

5.15.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. O prazo aqui definido poderá ser ampliado conforme o caso desde que 

motivadamente justificado nos autos do processo. 

 

5.15.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

5.15.24. Nos casos em que se verificarem ofertas manifestamente inferiores a uma realidade de mercado, 

sendo esses valores, passivos de serem declarados INEXEQUÍVEIS, o licitante será obrigado a 

apresentar planilha de custo detalhada, notas fiscais, contratos administrativos já firmados que comprove 

a capacidade de entrega no último valor apresentado, sob pena de decair do direito a adjudicação do 

objeto licitado. 

5.15.28. Não serão aceitos preços com a incapacidade de comprovação de exequibilidade, sendo a 

licitante responsável pelos seus atos, tornando-se passiva das penalidades cabíveis nos casos em que 

forem constatadas reduções nos preços que impossibilite a Administração de alcançar a aquisição do 

objeto licitado.  

6. FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

os termos deste edital. 

 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

 

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

 

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

 

6.8.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

 

6.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
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6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

6.11. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato.   

 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

 

6.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

 

6.14. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

 

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

 

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.1.1. A licitante deverá apresentar os documentos de habilitação expostos no Termo de Referência 

conforme previsto no item 7.1. deste Edital, sob pena de INABILITAÇÃO no certame. 

 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

simples, por documento eletrônico ou por cópia autenticada por meio admitido em direito. 

7.2.1. A apresentação de cópia simples não implicará, por si só, a necessidade de autenticação prévia, 

sem prejuízo da faculdade da Administração de verificar, a qualquer tempo, a autenticidade, integridade 

e veracidade dos documentos e das informações apresentadas. 

7.2.2. Havendo dúvida quanto à autenticidade, integridade, validade ou veracidade de documento 

apresentado, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá promover diligência, inclusive mediante 

consulta a bases oficiais, sítios eletrônicos institucionais ou solicitação de documentos e informações 

complementares aptos a comprovar o seu conteúdo, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.3. Quando necessária a manifestação ou apresentação de documentação complementar pelo licitante, 

será concedido o prazo de 02 (duas) horas, contado da convocação realizada por meio do sistema 

eletrônico, admitida prorrogação mediante justificativa devidamente fundamentada e aceita pela 

Administração. 

7.2.4. A Administração poderá, mediante diligência, solicitar esclarecimentos, informações ou 

documentos complementares necessários à adequada verificação das condições de habilitação do 

licitante, inclusive quando constatada omissão, falha formal, erro material, equívoco no envio ou 

ausência de documento no momento da apresentação da documentação, desde que os elementos 

posteriormente apresentados se destinem a comprovar condição preexistente à abertura da sessão pública 

do certame. 

7.2.4.1. A diligência deverá observar os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, 

formalismo moderado, isonomia e busca da proposta mais vantajosa, evitando-se a inabilitação do 

licitante por falhas meramente formais ou sanáveis que não comprometam a comprovação efetiva dos 

requisitos exigidos no edital. 

7.2.4.2. A diligência não poderá resultar na comprovação de condição constituída somente após o 

momento em que deveria estar atendido o requisito de habilitação, devendo os documentos apresentados 

demonstrar situação ou condição já existente à época própria. 

 

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 

7.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.6. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

7.7. Os documentos relativos à habilitação que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, 

em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

 

7.8. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à habilitação, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, 

§4º):  

(a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;   

(b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

 

7.10. Na análise dos documentos de habilitação, o responsável pela condução do processo poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

7.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://lagarto.se.gov.br/portaltransparencia/?servico=cidadao/publicacaolicitacao . 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://lagarto.se.gov.br/portaltransparencia/?servico=cidadao/publicacaolicitacao
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9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

9.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

9.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação, fraudar a licitação, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

 

9.1.5.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

9.1.5.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

9.1.5.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

9.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

9.1.7. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

 

9.2.1 advertência;  

 

9.2.2. multa; 

 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

9.4.1. Para as infrações leves, a multa será de 0,5% (meio por cento) a 15% (quinze por cento) do valor 

do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações médias ou graves, a multa será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório, 

facultando-se ao interessado apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pela prática de infrações 

médias, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a que pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme o art. 156, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.8. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada ao responsável pela prática 

de infrações graves ou gravíssimas, ou quando a gravidade da conduta justificar penalidade mais severa 

que o impedimento de licitar e contratar. A duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133/2021, podendo ser revista a qualquer tempo mediante reabilitação nos termos da lei. 

 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, a ata de registro de preços ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades cabíveis por infração grave, 

bem como à imediata perda da garantia da proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022, e do art. 156, 

§1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, (sistema 

eletrônico) www.licitanet.com.br ou ainda por meio físico protocolando no setor de licitações e contratos 

situada à Praça da Aparecida, 40 – Cidade Nova, Lagarto - SE, 49400-000. 

  

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1.  As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena 

de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

  

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

 

12.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada em sítio 

eletrônico do órgão licitante. 

  

12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

12.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços.  

 

12.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

 

12.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 

13.1.1.  dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

   

13.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

  

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

  

13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

  

13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  
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13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

 

13.3.1. (a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou  

 

13.3.2. (b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023.  

 

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá:  

 

13.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

 

13.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
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14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e endereço eletrônico https://lagarto.se.gov.br/portaltransparencia/?servico=cidadao/publicacaolicitacao . 

 

 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

 

 

14.11.1.ANEXO I – Termo de Referência Retificado; 

14.11.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar; 

14.11.3.ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

14.11.4.ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

 

 

Lagarto (SE), 30 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

MARIANE RODRIGUES DAMACENA VIEIRA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Decreto 1.287 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

 

  

https://lagarto.se.gov.br/portaltransparencia/?servico=cidadao/publicacaolicitacao
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ANEXO I 
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1.  JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

 

1.1. A presente contratação decorre da necessidade de assegurar o fornecimento de refeições prontas 

destinadas ao atendimento de usuários de políticas públicas, servidores e demais participantes de ações 

institucionais promovidas pelas Secretarias Municipais e Fundos do Município de Lagarto/SE, sempre 

que a natureza, a duração, o local ou as condições de execução das atividades tornem necessária a 

disponibilização de alimentação. 

1.2. A necessidade possui caráter recorrente e está diretamente relacionada à continuidade e à adequada 

execução de atividades administrativas e finalísticas desenvolvidas pelos diversos órgãos municipais, 

com especial relevância para as áreas de Saúde e Assistência Social, nas quais determinadas ações 

envolvem permanência prolongada dos usuários ou participação em programas, projetos e atividades 

que demandam suporte alimentar durante sua realização. 

1.3. No âmbito da Saúde, destaca-se o atendimento desenvolvido pelos Centros de Atenção Psicossocial 

– CAPS e demais unidades e serviços correlatos, nos quais determinados usuários permanecem em 

acompanhamento por períodos prolongados ou participam de atividades terapêuticas e assistenciais que 

podem abranger os horários regulares de alimentação. Nessas circunstâncias, a disponibilização de 

refeições constitui medida de apoio necessária à continuidade do atendimento e à preservação de 

condições adequadas de acolhimento e permanência dos usuários. 

1.4. Na Assistência Social, a necessidade está associada à execução de serviços, programas, projetos, 

campanhas e ações socioassistenciais destinados à população atendida pela rede municipal. Parte dessas 

atividades possui duração prolongada ou características que exigem a permanência dos usuários durante 

períodos que abrangem os horários de alimentação, tornando necessário o fornecimento de refeições 

como suporte à adequada realização das ações e à continuidade do atendimento. 

1.5. Além das áreas diretamente assistenciais, as Secretarias e Fundos Municipais desenvolvem ações 

externas, atividades operacionais, reuniões de trabalho, capacitações, conferências, audiências, 

campanhas, eventos institucionais e outras atividades administrativas ou finalísticas de duração 

prolongada. Nessas situações, o fornecimento de alimentação deverá estar vinculado à efetiva 

necessidade do serviço e à continuidade da atividade pública. 

1.6. Também podem ocorrer situações excepcionais em que equipes municipais necessitem permanecer 

em atividade além do expediente regular, especialmente em ações operacionais, eventos, campanhas, 

atividades emergenciais, operações integradas ou outras demandas previamente justificadas pela unidade 

responsável, não se caracterizando o fornecimento como benefício de caráter ordinário ou 

indiscriminado aos servidores. 
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1.7. O Município não dispõe, de forma centralizada e suficiente, de estrutura física, equipamentos, 

insumos e pessoal especializado para a produção, acondicionamento e distribuição das refeições em 

quantidade e frequência capazes de atender às diversas unidades demandantes. Por essa razão, a 

contratação de empresa especializada constitui a solução técnica e operacional adequada para assegurar 

fornecimento regular, seguro, higiênico e tempestivo, conforme demonstrado no Estudo Técnico 

Preliminar. 

2. DO OBJETO 

2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURO FORNECIMENTO 

PARCELADO DE REFEIÇÕES PRONTAS DO TIPO “A LA CARTE” E QUENTINHA PARA 

SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E FUNDOS DO MUNICÍPIO DE 

LAGARTO (SE), nos termos da tabela abaixo e conforme as condições estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO UND QTD 
VALOR UNIT. 

ESTIMADO 
VALOR TOTAL ESTIMADO 

 

1 

ALMOÇO TIPO QUENTINHA DE 
APROXIMADAMENTE 600G, 
COMPOSTO POR NO MÍNIMO 
200 G DE CARNE -Almoço tipo 
quentinha de aproximadamente 
600g, composto por no mínimo 
200 g de carne podendo ser 
frango, boi ou peixe (cozido ou 
assado), arroz, feijão (caldo ou 
tropeiro), macarrão e no mínimo 
um tipo de salada de verduras 
cozidas/crua, purê de batata, 
farinha ou farofa à parte em 
saquinho plástico; acompanhado 
de 400 ml de suco de frutas 
(polpa de fruta) ou refrigerante 
em lata de 350ml. O 
fornecimento e distribuição da 
alimentação deverá ser 
condicionada em embalagens 
individuais aluminizados 
acompanhado de garfos, facas e 
guardanapos descartáveis. 

u 40600  R$                        31,30   R$                    1.270.780,00   
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2 

REFEIÇÃO A LA CARTE (MÍNIMO 
DE 700G DE ALIMENTOS): 
ALMOÇO CONTENDO FEIJÃO (AO 
MOLHO OU TROPEIRO), ARROZ 
BRANCO (AO ALHO OU A 
GREGA), MACARRÃO (AO 
MOLHO OU ALHO E ÓLEO), 
SALADAS E CARNES (CHURRASCO 
MISTO, FRANGO COZIDO, 
LOMBO, PEIXE, BIFE 
ACEBOLADO), FAROFA A GOSTO, 
ACOMPANHADO DE 
REFRIGERANTE OU SUCO DE 
FRUTAS EM PORÇÃO DE 350ML 

u 1884  R$                        44,54   R$                            83.913,36   

TOTAIS    R$                         1.354.693,36   

 

2.2. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse, devendo apresentar proposta individualizada para os itens em que pretenda concorrer.  

 

2.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade, nos termos do art. 84 

da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

2.4. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, uma vez que seus padrões de desempenho 

e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  

 

2.5. O objeto deverá observar integralmente os padrões mínimos de qualidade, segurança alimentar, 

acondicionamento, transporte e entrega definidos neste Termo de Referência e na legislação sanitária 

aplicável.   

 

2.6. As refeições deverão ser preparadas com ingredientes próprios para consumo humano, dentro dos 

respectivos prazos de validade, em adequado estado de conservação e em condições higiênico-sanitárias 

compatíveis com as boas práticas de manipulação de alimentos.  

2.7. É vedada a utilização de alimentos deteriorados, vencidos ou impróprios para consumo, bem como 

o reaproveitamento de sobras provenientes de preparações ou fornecimentos anteriores. O intervalo entre 

o preparo, o acondicionamento e a entrega deverá ser compatível com a manutenção da qualidade, 

segurança e temperatura adequadas ao consumo imediato. 

1. 2.8. Os refrigerantes e sucos deverão ser entregues devidamente acondicionados e em condições 

adequadas para consumo, observadas as especificações de cada item. 

2. 2.9. Os alimentos fornecidos deverão estar em conformidade com os padrões de segurança 

alimentar e com as especificações de composição, gramatura, acondicionamento e qualidade 

estabelecidas neste Termo de Referência. 
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3. 2.10. A contratada deverá alocar todos os recursos necessários à perfeita execução do 

fornecimento, incluindo insumos, embalagens, utensílios, pessoal, transporte e demais meios 

necessários, sem ônus adicionais ao Município. 

3. DAS OBRIGAÇÕES 

 

3.1.  DO FORNECEDOR REGISTRADO 

 

3.1.1.  Manter, durante toda a vigência da ata, as exigências de habilitação ou condições determinadas 

no procedimento da licitação que deu origem à mesma, sob pena do cancelamento do registro de preços 

e, aplicação das penalidades ora previstas;  

3.1.2. Fornecer as refeições prontas rigorosamente de acordo com as especificações (gramatura, 

composição e embalagem térmica) e os quantitativos estabelecidos na Ordem de Fornecimento, 

garantindo o padrão de qualidade exigido, observando o seguinte: 

• 3.1.2.1. Os produtos devem ser totalmente embalados, marcados, e serem entregues em perfeito 

estado, ocorrendo à ruptura ou quebra tanto no transporte ou na entrega dos mesmos, os materiais 

deverão ser trocados no prazo máximo de 1 (uma) hora; 

• 3.1.2.2. Se no ato da entrega, for constatado que o produto é inferior com os parâmetros de 

qualidade, segundo o presente termo e segundo norma e certificados exigidos em lei, os mesmos 

serão devolvidos ficando a empresa fornecedora responsável pelo pagamento de taxas, frete e 

demais encargos, devendo efetuar a troca do mesmo no prazo máximo de 01 (uma) hora. Em 

caso de reincidência a Empresa poderá sofrer sanções administrativas. 

3.1.3. Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e 

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município; 

3.1.4. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes do fornecimento, 

inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao Município comprovante de 

quitação com os órgãos competentes, ficando expressamente estabelecido que não há qualquer vínculo 

empregatício ou responsabilidade solidária e/ou subsidiária por parte da Administração Pública 

Municipal;  

3.1.5. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas 

por ela cometidas durante o fornecimento;  

3.1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo Município;  

3.1.7. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros termos de autorização 

que se façam necessários à execução do fornecimento;  

3.1.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem prévia e 

expressa anuência. 



    EDITAL 
 

   
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO 

 

Praça Nossa Senhora da Aparecida nº 40, Bairro Cidade Nova – Lagarto/SE 
CNPJ n°. 13.124.052/0001-11 

 

3.1.9. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município.  

3.1.10. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE, bem como substituir, sem ônus adicionais, o(s) Produtos cujos padrões de qualidade, 

segurança e finalidade não se prestem ao seu fim específico.     

3.1.11. A contratada vencedora deverá, como condição indispensável para o início da execução 

contratual, disponibilizar e manter ativo um Ponto de Apoio Logístico/Distribuição dentro dos limites 

geográficos do município de Lagarto (SE), garantindo a logística necessária para a entrega tempestiva e 

a preservação da qualidade térmica das refeições.  

 

• 3.1.11.1. Do Respeito à Súmula nº 272 do TCU: Fica expressamente estabelecido que a exigência 

de estrutura física local constitui exclusivamente condição de execução do objeto (obrigação 

contratual posterior), não sendo exigida como requisito de habilitação das licitantes durante a 

fase de lances, em estrita observância à Súmula nº 272 do Tribunal de Contas da União (TCU). 

 

• 3.1.11.2. Da Justificativa Técnica: Tal medida é tecnicamente necessária para viabilizar o 

cumprimento do prazo de entrega de 02 (duas) horas e assegurar o rigor sanitário exigido pela 

RDC ANVISA nº 216/2004, mitigando riscos de contaminação por tempo excessivo de 

transporte de alimentos prontos. 

3.1.12. Da Pontualidade e Responsabilidade Integral pelo Ônus Logístico: 

• 3.1.12.1. A Contratada obriga-se a realizar a entrega das refeições rigorosamente no horário 

estipulado na Ordem de Fornecimento, não sendo admitida qualquer tolerância para atrasos, 

salvo por motivos de força maior devidamente comprovados e aceitos pela Administração.  

• 3.1.12.2. O descumprimento do horário de entrega será caracterizado como inexecução parcial 

do objeto, sujeitando a empresa às sanções administrativas previstas neste Termo de Referência 

e na Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da recusa do recebimento dos alimentos caso a temperatura 

não atenda aos padrões sanitários no momento da entrega tardia. 

• 3.1.12.3. A Contratada assume total e exclusiva responsabilidade por todo o ônus decorrente da 

execução logística, incluindo falhas mecânicas em veículos, congestionamentos, falta de pessoal 

ou insumos. Tais intercorrências são consideradas riscos inerentes à atividade empresarial (álea 

ordinária) e não autorizam atrasos ou pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro. 

3.2.  DO ORGÃO 

 

3.2.1. Notificar o fornecedor quanto à requisição do produto mediante o envio da nota de empenho, ou 

ordem de fornecimento a ser repassada via e-mail ou retirada pessoalmente pelo fornecedor sendo que a 

nota de empenho repassada ao fornecedor poderá representar a uma ordem de fornecimento;  
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3.2.2. Permitir ao pessoal do fornecedor o acesso ao local da entrega do objeto, desde que observadas as 

normas de segurança;  

3.2.3. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do produto, ficando 

o prazo de pagamento suspenso até à integral regularização da pendência; 

3.2.4. Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas, podendo reter o pagamento 

em caso de inexecução ou irregularidade não sanada pela Contratada; 

3.2.5. Receber os Produtos entregues pela CONTRATADA, desde que estejam em conformidade com 

as especificações registradas. 

3.2.6. Devolver com a devida justificativa, qualquer material/produto entregue fora dos padrões e normas 

constantes do Edital e seus anexos   

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 

6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

 

4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4.2. A Fundamentação deste processo considera a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 

13.655/2018,   Lei Complementar nº 123/2006 com a redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 

07 de agosto de 2014 e posteriores alterações;  inciso I e V do art. 3º do  Decreto Federal 11.462/2023. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, 

inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

 

5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

 

6.1. Subcontratação será permitida mediante autorização prévia da autoridade competente, 

respeitando-se os limites previstos legalmente. 

 

6.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

  

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso 

II, da Lei nº 14.133/2021). 

7.1. Da Logística de Entrega e Retirada: > O fornecimento das quentinhas e refeições “a la carte” deverá 

ser realizado nos endereços indicados pela Contratante, sem qualquer custo adicional de frete, 

independentemente da quantidade solicitada. Em estrita observância ao item 3.1.11 deste TR, a empresa 

deverá manter o Ponto de Apoio Logístico/Distribuição no município de Lagarto (SE), que servirá 

também para a retirada direta dos produtos pela Administração, quando emergencialmente necessário. 
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7.2. Do Acondicionamento e Apresentação: As refeições deverão estar acondicionadas em recipientes 

térmicos e apropriados, de tamanho proporcional à gramatura exigida. É obrigatória a disposição dos 

alimentos em compartimentos separados em suas porções, sendo expressamente vedada a entrega de 

alimentos misturados que impossibilitem a identificação individual de cada componente. O cardápio 

deverá apresentar variações diárias, evitando a repetição do mesmo menu em dias consecutivos. 

7.3. Do Tempo de Preparo e Frescor: Os alimentos devem ser produzidos no menor tempo possível entre 

a emissão da Ordem de Fornecimento e a entrega, garantindo o máximo frescor e padrão de qualidade. 

É terminantemente proibida a reutilização, reaquecimento ou o aproveitamento de sobras de outras 

encomendas. 

7.4 As quentinhas e as refeições “a La Carte”, devem ser fornecidas de segunda a sexta feira das 11:30 

às 15:30, com estabelecimento no município de Lagarto (SE), em no máximo 02 (duas) horas após a 

ciência da ordem de fornecimento que será repassado ao licitante vencedor, em caso de contato por 

telefone de pessoal autorizado da contratante a ordem de fornecimento será entregue no ato do 

fornecimento dos produtos no endereço determinado pela Contratante. 

7.5. Dos Padrões Sanitários e Ônus: Os alimentos fornecidos devem estar em rigorosa conformidade 

com os padrões da Vigilância Sanitária. Conforme o item 3.1.3, caberá à Contratada alocar todos os 

recursos (insumos, embalagens, talheres e transporte) para obter um fornecimento perfeito, pleno e 

satisfatório, assumindo integralmente a álea de execução, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao 

Município. 

7.6. Do Cumprimento de Prazos: Em consonância com o item 3.1.12 deste TR, o prazo de entrega de 02 

(duas) horas é peremptório. Caso ocorra uma situação excepcional e comprovada de caso fortuito ou 

força maior que impossibilite a entrega, a empresa deverá comunicar formalmente (por escrito) o fato 

de imediato à emissão da OF. Alegações de falhas logísticas (pneu furado, falta de motoboy) não serão 

aceitas como força maior e configurarão inexecução contratual, sujeitando a empresa a sanções. 

8. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

 

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

 

9.1. O contrato/instrumento contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato/instrumento contratual, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

 

9.3. A execução do contrato/instrumento contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 

de Contrato ou pelo seus substitutos.  
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9.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 

9.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 

9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

9.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

9.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

 

9.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

 

9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

9.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II).  

9.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III).   
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9.12 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).   

 

9.13 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).   

 

9.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).   

 

9.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato.  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento de 2026 do Município. 

 

10.1.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será indicada para a 

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, conforme disposto no Art. 17 do Decreto Federal 

nº 11.462/2023. 

 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, conforme o 

caso e aplicação. 

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento do Objeto 

 

11.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

11.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 01 (uma) hora, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 
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11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01 (uma) hora, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

11.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

 

11.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

 

11.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

 

11.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Liquidação 

 

11.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de ATÉ 10 

(DEZ) DIAS ÚTEIS para fins de liquidação, na forma desta seção. 

 

11.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

 

b) a data da emissão;   

 

c) os dados do contrato e do órgão contratante;   

 

d) o período respectivo de execução do contrato;   

 

e) o valor a pagar; e   

 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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11.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

 

11.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

    

11.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

 

11.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

11.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

11.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

  

11.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

   

Prazo de pagamento 

 

11.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

11.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

 

11.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

11.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
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11.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

11.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

11.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementa. 

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

Exigências de habilitação 

 

12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, no que couber: 

 

Habilitação jurídica 

 

12.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

12.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

 

12.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

12.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

12.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
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12.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

12.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz. 

 

12.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

12.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

 

12.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro 

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

12.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

12.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso CNPJ; 

 

12.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

12.16. Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

12.17. Prova de regularidade com a FAZENDA ESTADUAL E MUNICIPAL do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

12.18. Prova de regularidade com o FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS); 

 

12.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 



    EDITAL 
 

   
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO 

 

Praça Nossa Senhora da Aparecida nº 40, Bairro Cidade Nova – Lagarto/SE 
CNPJ n°. 13.124.052/0001-11 

 

  

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

12.20. De forma a demonstrar a prova de qualificação econômico-financeira, os licitantes deverão 

apresentar, conforme art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021:  

 

12.20.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II) com emissão não superior a 90 (noventa) dias.; 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

12.21. Comprovação de aptidão para desempenho do fornecimento, compatível com o objeto deste 

processo, através de 1 (um) ou mais ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da 

empresa ou órgão tomador. 

 

12.21.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

 

12.21.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

12.22 ALVARÁ SANITÁRIO vigente expedido pelo órgão da Vigilância Sanitária do Estado ou 

Município da sede do licitante; 

 

13. DECLARAÇÕES 

 

13.1. Declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 

emprega menor de dezesseis anos; 

 

13.2. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I da Lei nº 14.133/2021; 

 

13.2. Declaração dos licitantes quanto a reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (art. 63, inciso IV da Lei nº 

14.133/2021); 

 

13.3. Declaração dos licitantes que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021); 
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13.4. Declaração de observância do limite na licitação para obtenção de benefícios da LC 123/2006, 

estando limitado às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte, devendo o órgão ou entidade (art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

 

13.5. As Declarações citadas acima, poderá ser substituída pelas apresentadas eletronicamente em campo 

próprio do sistema de pregão, reproduzindo assim, uma declaração única. 

 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.354.693,36 (um milhão, trezentos e cinquenta e quatro 

mil, seiscentos e noventa e três reais e trinta e seis centavos), conforme os quantitativos estimados e os custos 

unitários referenciais constantes da tabela deste Termo de Referência, bem como da pesquisa de preços e do 

respectivo Mapa de Apuração que integram o processo.  

 

Lagarto (SE), 25 de agosto de 2026. 

 

 

 

________________________________________ 

Ketlyn Catarina Ribeiro Andrade 

Responsável pela elaboração ETP 

  

 

 

________________________________________ 

Esteffany Maria Viana Andrade Gama   

Tecnico Responsável – SEDEST  

 

 

 

 

________________________________________ 

Fernanda Dias da Silva Vieira   

Tecnico Responsável – SEMOP 
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EANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – (ETP) 
 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – (ETP) 
 

OBJETIVO DO PRESENTE DOCUMENTO 

Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem como objetivo identificar, avaliar e detalhar a 

viabilidade técnica, operacional e financeira para o fornecimento de REFEIÇÕES PRONTAS DO 

TIPO “A LA CARTE” E QUENTINHA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS E FUNDOS DO MUNICÍPIO DE LAGARTO (SE). 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

 

1.1  IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO 

 

DAMANDANTE: 

SECOM, SEGAB, SEGOV, SEDEST, SEMDU, SEMED, 

SEMINC, SEMOP, SEMOB, SEMTUR, SMS.  

 

OBJETO: 

REFEIÇÕES PRONTAS DO TIPO “A LA CARTE” E 

QUENTINHA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS E FUNDOS DO MUNICÍPIO DE 

LAGARTO (SE) 

 

1.2  EQUIPE DE PLANEJAMENTO   

                          

                         KETLYN CATARINA RIBEIRO ANDRADE ( membro da equipe de planejamento da SECLOG) 

                         

TÉCNICOS(AS):  

 

Esteffany Maria Viana Andrade Gama (SEDEST)  

Fernanda Dias da Silva Vieira (SEMOP) 

 

 

 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A presente demanda decorre da necessidade de assegurar o fornecimento de refeições prontas destinadas 

ao atendimento de usuários de políticas públicas, servidores e demais participantes de ações 

institucionais promovidas pelas Secretarias Municipais e Fundos do Município de Lagarto/SE, sempre 

que a natureza, a duração, o local ou as condições de execução das atividades tornem necessária a 

disponibilização de alimentação. 
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A necessidade apresenta caráter recorrente e está diretamente relacionada à continuidade e à adequada 

execução de atividades administrativas e finalísticas desenvolvidas pelos diversos órgãos municipais, 

com especial relevância para as áreas de Saúde e Assistência Social, nas quais determinadas ações 

envolvem permanência prolongada dos usuários nas unidades ou participação em programas, projetos e 

atividades que demandam suporte alimentar durante sua realização. 

No âmbito da Saúde, destaca-se o atendimento desenvolvido pelos Centros de Atenção Psicossocial – 

CAPS e demais unidades e serviços correlatos, nos quais determinados usuários permanecem em 

acompanhamento por períodos prolongados ou participam de atividades terapêuticas e assistenciais que 

podem abranger os horários regulares de alimentação. Nessas circunstâncias, a disponibilização de 

refeições constitui medida de apoio necessária à continuidade do atendimento e à preservação de 

condições adequadas de acolhimento, permanência e assistência aos usuários. 

Na Assistência Social, a necessidade está associada à execução de serviços, programas, projetos, 

campanhas e ações socioassistenciais destinados à população em situação de vulnerabilidade ou atendida 

pela rede municipal. Parte dessas atividades possui duração prolongada ou características que exigem a 

permanência dos usuários durante períodos que abrangem os horários de alimentação, tornando 

necessário o fornecimento de refeições como suporte à adequada realização das ações e à continuidade 

do atendimento. 

Além das áreas diretamente assistenciais, as Secretarias e Fundos Municipais desenvolvem, ao longo do 

exercício, ações externas, atividades operacionais, reuniões de trabalho, capacitações, 

conferências, audiências, campanhas, eventos institucionais e outras atividades administrativas ou 

finalísticas de duração prolongada, algumas delas realizadas fora das instalações habituais da 

Administração ou em horários que impossibilitam o deslocamento regular dos participantes para 

alimentação. 

Também podem ocorrer situações excepcionais em que equipes municipais necessitem permanecer em 

atividade além do expediente regular, especialmente em ações operacionais, eventos, campanhas, 

atividades emergenciais, operações integradas ou outras demandas previamente justificadas pela unidade 

responsável. Nessas hipóteses, o fornecimento de alimentação deverá estar vinculado à efetiva 

necessidade do serviço e à continuidade da atividade pública, não se caracterizando como benefício de 

caráter ordinário ou indiscriminado aos servidores. 

A necessidade, portanto, não decorre da simples conveniência de disponibilização de alimentação, 

mas das condições concretas de execução de determinadas políticas públicas, atividades institucionais e 

ações administrativas, nas quais a ausência de suporte alimentar pode comprometer a permanência dos 

usuários, a continuidade das atividades programadas, o atendimento à população ou o cumprimento das 

atribuições institucionais dos órgãos municipais. 

Atualmente, o Município não dispõe, de forma centralizada e suficiente, de estrutura física, 

equipamentos, insumos e pessoal especializado destinados à produção, acondicionamento e distribuição 

de refeições em quantidade e frequência capazes de atender às diversas unidades demandantes. A 

tentativa de atendimento dessas necessidades por estrutura própria exigiria organização permanente de 

produção de alimentos, aquisição e armazenamento de gêneros alimentícios, disponibilização de 
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equipamentos específicos, adoção de controles sanitários e mobilização de mão de obra especializada, 

estrutura que não integra, de forma geral, a capacidade operacional dos órgãos demandantes. 

Diante desse cenário, identifica-se a necessidade administrativa de estabelecer solução capaz de 

assegurar o fornecimento regular, seguro, higiênico e tempestivo de refeições, em quantitativos 

compatíveis com as demandas efetivamente apresentadas pelos órgãos municipais, observadas as 

condições sanitárias, nutricionais, de acondicionamento, transporte e entrega que serão estabelecidas na 

etapa de definição dos requisitos da contratação. 

A satisfação dessa necessidade permitirá assegurar maior continuidade às ações desenvolvidas pelas 

Secretarias e Fundos Municipais, especialmente aquelas relacionadas ao atendimento direto da 

população, aos serviços de saúde e assistência social e às atividades institucionais que exijam 

permanência prolongada de usuários, equipes ou participantes, contribuindo para a adequada execução 

das políticas públicas e para o cumprimento das competências atribuídas à Administração Municipal. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. Natureza e Caracterização do Objeto 

A contratação tem por objeto o fornecimento de refeições prontas, compreendendo o preparo, 

acondicionamento, transporte e entrega de refeições do tipo quentinha e refeição individual, conforme 

especificações, quantitativos e condições a serem estabelecidos no Termo de Referência. 

O objeto enquadra-se como comum, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, permitindo a adoção do critério 

de julgamento pelo menor preço, sem prejuízo da observância dos requisitos mínimos de qualidade, 

segurança alimentar e adequada execução do fornecimento. 

A contratação deverá assegurar o atendimento integral das necessidades da Administração, 

considerando-se não apenas o preço ofertado, mas também a capacidade de execução, a qualidade dos 

alimentos, as condições de acondicionamento, transporte, entrega e observância das normas sanitárias 

aplicáveis. 

3.2. Requisitos de Qualidade, Preparo e Segurança Alimentar 

A futura contratada deverá observar integralmente a legislação sanitária e as normas aplicáveis à 

produção, manipulação, acondicionamento, transporte e fornecimento de alimentos prontos para 

consumo. 

As refeições deverão ser preparadas com ingredientes próprios para consumo humano, dentro dos 

respectivos prazos de validade, em adequado estado de conservação e em condições higiênico-sanitárias 

compatíveis com as boas práticas de manipulação de alimentos. 

É vedada a utilização de alimentos deteriorados, vencidos, impróprios para consumo, bem como o 

reaproveitamento de sobras provenientes de preparações ou fornecimentos anteriores. 
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O intervalo entre o preparo, o acondicionamento e a entrega deverá ser compatível com a manutenção 

das características de qualidade, segurança e temperatura dos alimentos, de modo que as refeições sejam 

entregues em condições adequadas para consumo imediato. 

As refeições deverão: 

• observar a composição e as gramaturas mínimas definidas para cada item; 

• possuir apresentação, sabor, odor, textura e aparência compatíveis com alimentos recém-

preparados; 

• ser acondicionadas em embalagens apropriadas, resistentes, higienizadas e adequadas ao contato 

com alimentos; 

• ser transportadas de modo a preservar sua integridade, temperatura e condições sanitárias; 

• ser acompanhadas dos utensílios, guardanapos, bebidas e demais itens previstos na especificação 

correspondente. 

A Administração poderá rejeitar, total ou parcialmente, as refeições que apresentem peso inferior ao 

especificado, temperatura inadequada, embalagem violada ou danificada, sinais de deterioração, 

alteração de sabor, odor ou aparência, composição divergente da solicitada ou qualquer outra 

desconformidade com as condições estabelecidas. 

Nas hipóteses de rejeição, a contratada deverá promover a substituição das refeições em prazo 

compatível com a necessidade do órgão solicitante, sem qualquer ônus adicional para a Administração. 

A contratada deverá manter, durante toda a execução, as licenças, autorizações e condições sanitárias 

exigíveis para o exercício da atividade, sem prejuízo de outras exigências específicas que venham a ser 

estabelecidas no Termo de Referência. 

3.3. Logística, Prazos de Entrega e Condição de Execução 

As entregas deverão ocorrer de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre 11h30 e 15h30, 

nos endereços indicados pelo Município de Lagarto/SE, sem qualquer cobrança adicional ou ônus 

relativo a frete, transporte, acondicionamento ou demais custos necessários ao cumprimento integral do 

fornecimento, independentemente da quantidade solicitada. 

O prazo máximo para fornecimento das refeições será de até 02 (duas) horas, contado da ciência da 

Ordem de Fornecimento, requisição ou instrumento equivalente encaminhado à contratada. 

A definição desse prazo decorre da própria natureza do objeto, que envolve alimentos preparados para 

consumo imediato e, portanto, exige reduzido intervalo entre o preparo, o acondicionamento e a efetiva 

disponibilização ao usuário final, de modo a preservar a qualidade, o frescor, a temperatura e as 

condições higiênico-sanitárias das refeições. 

A contratada deverá possuir capacidade operacional e logística suficiente para atender às solicitações da 

Administração dentro do prazo estabelecido, inclusive quando houver demandas simultâneas 

provenientes de diferentes Secretarias, Fundos, unidades administrativas ou equipamentos públicos 

municipais. 
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Condição de Execução: para assegurar o cumprimento do prazo de entrega, a adequada conservação 

das refeições e a pronta disponibilidade do objeto, a contratada deverá disponibilizar e manter, durante 

toda a execução da contratação, local apropriado para apoio, distribuição e/ou retirada das refeições 

situado na sede do Município de Lagarto/SE. 

O referido ponto de apoio deverá possuir condições compatíveis com a natureza do fornecimento, 

observadas as exigências sanitárias aplicáveis, e deverá permitir, quando necessário, a retirada direta das 

refeições por servidores ou representantes devidamente autorizados pelo Município. 

A exigência de estrutura operacional situada na sede municipal está vinculada às características 

específicas da execução, especialmente ao prazo máximo de fornecimento de 02 (duas) horas, à 

necessidade de preservação das condições adequadas para consumo e à possibilidade de atendimento 

simultâneo ou imediato de diferentes unidades municipais. 

A contratada será integralmente responsável pela organização de sua logística, pessoal, equipamentos, 

recipientes, veículos e demais meios necessários ao cumprimento dos prazos e condições definidos, não 

podendo alegar distância, indisponibilidade de transporte ou localização de sua unidade produtiva como 

justificativa para atrasos ou descumprimentos. 

3.4. Sistema de Registro de Preços e Forma de Contratação 

Considerando que a necessidade possui caráter recorrente, porém com quantitativos e momentos de 

consumo variáveis entre os diferentes órgãos e unidades municipais, mostra-se adequada a utilização do 

Sistema de Registro de Preços – SRP. 

A adoção do SRP permitirá que os fornecimentos sejam realizados de maneira parcelada, conforme a 

efetiva necessidade da Administração, evitando a aquisição antecipada ou integral de quantitativos que 

possam não ser utilizados e contribuindo para maior eficiência na gestão dos recursos públicos. 

A sistemática possibilita ainda a consolidação das demandas dos diversos órgãos municipais em uma 

única contratação, favorecendo a economia de escala, a padronização das especificações, a redução de 

custos administrativos e a obtenção de preços mais competitivos. 

O procedimento observará as disposições dos arts. 78, inciso IV, 82 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

A existência de preços registrados não obrigará a Administração a adquirir integralmente os 

quantitativos estimados, devendo cada contratação decorrer de necessidade efetivamente caracterizada 

e de disponibilidade orçamentária, observados os limites estabelecidos na Ata de Registro de Preços. 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E LEVAMENTAMENTO QUANTITATIVO  

  

As especificações técnicas e os quantitativos estimados para a presente contratação foram definidos a 

partir das necessidades formalmente apresentadas pelas Secretarias e Fundos Municipais, por meio dos 

respectivos Documentos de Formalização de Demanda – DFDs, posteriormente consolidados pela 

equipe responsável pelo planejamento da contratação. 
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A consolidação das demandas permitiu identificar, de forma integrada, os quantitativos necessários para 

atendimento das diferentes unidades administrativas e finalísticas do Município, considerando as ações, 

programas, serviços, atividades institucionais e demais situações previstas pelos órgãos demandantes 

para o período de vigência da futura Ata de Registro de Preços. 

A definição dos quantitativos buscou compatibilizar as necessidades apresentadas pelos setores 

demandantes com o planejamento global da contratação, evitando tanto o subdimensionamento, que 

poderia comprometer a continuidade do atendimento das unidades municipais, quanto o 

superdimensionamento injustificado da demanda. 

A centralização e padronização das necessidades em um único procedimento também favorecem a 

obtenção de economia de escala, ampliam a competitividade, racionalizam os custos administrativos do 

processo licitatório e possibilitam maior uniformidade na gestão, controle e fiscalização dos 

fornecimentos decorrentes da futura Ata de Registro de Preços. 

Ressalta-se que os quantitativos definidos possuem natureza estimativa, característica própria do 

Sistema de Registro de Preços, e representam os limites máximos projetados para atendimento das 

demandas durante o período de vigência da Ata, não implicando obrigação de aquisição integral pela 

Administração. Os fornecimentos ocorrerão de forma parcelada e exclusivamente conforme a 

necessidade efetivamente apresentada pelos órgãos participantes, mediante emissão da respectiva Ordem 

de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

As especificações dos itens foram estruturadas de maneira a estabelecer padrões mínimos de 

composição, gramatura, qualidade, acondicionamento e demais características necessárias à adequada 

execução do objeto, permitindo a comparação objetiva das propostas e a posterior verificação da 

conformidade das refeições fornecidas. 

O detalhamento dos itens, suas especificações mínimas e os quantitativos totais estimados para o período 

de 12 (doze) meses encontram-se apresentados na tabela a seguir: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO UND QTD 

 

1 

ALMOÇO TIPO QUENTINHA DE APROXIMADAMENTE 600G, 
COMPOSTO POR NO MÍNIMO 200 G DE CARNE -Almoço tipo 
quentinha de aproximadamente 600g, composto por no mínimo 
200 g de carne podendo ser frango, boi ou peixe (cozido ou assado), 
arroz, feijão (caldo ou tropeiro), macarrão e no mínimo um tipo de 
salada de verduras cozidas/crua, purê de batata, farinha ou farofa à 
parte em saquinho plástico; acompanhado de 400 ml de suco de 
frutas (polpa de fruta) ou refrigerante em lata de 350ml. O 
fornecimento e distribuição da alimentação deverá ser 
condicionada em embalagens individuais aluminizados 
acompanhado de garfos, facas e guardanapos descartáveis. 

u 40600  
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2 

REFEIÇÃO A LA CARTE (MÍNIMO DE 700G DE ALIMENTOS): ALMOÇO 
CONTENDO FEIJÃO (AO MOLHO OU TROPEIRO), ARROZ BRANCO 
(AO ALHO OU A GREGA), MACARRÃO (AO MOLHO OU ALHO E 
ÓLEO), SALADAS E CARNES (CHURRASCO MISTO, FRANGO COZIDO, 
LOMBO, PEIXE, BIFE ACEBOLADO), FAROFA A GOSTO, 
ACOMPANHADO DE REFRIGERANTE OU SUCO DE FRUTAS EM 
PORÇÃO DE 350ML 

u 1884  

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

No âmbito deste Estudo Técnico Preliminar, foram analisadas as possíveis alternativas de atendimento 

à demanda relacionada ao fornecimento de refeições prontas do tipo “a la carte” e quentinha para suprir 

as necessidades das Secretarias e Fundos do Município de Lagarto (SE). Dentre as soluções avaliadas, 

destacam-se as seguintes opções: 

a) Aquisição direta de insumos e preparo interno por servidores municipais: Essa alternativa se 

mostra inviável diante da ausência de estrutura adequada, como cozinhas industriais, equipamentos de 

preparo, mão de obra especializada e disponibilidade de tempo dos servidores públicos. Além disso, 

transferir à Administração a responsabilidade pela manipulação, preparo e distribuição de alimentos 

poderia acarretar riscos sanitários, necessidade de estrutura permanente específica, possível desvio de 

função e aumento da complexidade operacional. 

b) Contratação individualizada de profissionais autônomos (cozinheiros, garçons, auxiliares etc.): 

A contratação fragmentada de mão de obra para atendimento das demandas, além de gerar elevada 

complexidade logística e administrativa, não assegura, por si só, regularidade, padronização da 

qualidade, estrutura adequada de produção, acondicionamento e transporte das refeições, nem o 

cumprimento uniforme das normas sanitárias e trabalhistas. Essa solução também dificultaria o controle 

e a fiscalização da execução. 

c) Contratação de empresa especializada em fornecimento de refeições (Solução Escolhida): Após 

análise técnica e das alternativas disponíveis no mercado, esta opção se mostra a mais adequada e 

eficiente para atendimento da necessidade administrativa. Empresas especializadas nesse ramo dispõem, 

em regra, de estrutura própria, pessoal capacitado e condições operacionais voltadas ao preparo, 

acondicionamento e entrega de refeições prontas. 

Essa alternativa permite estabelecer padrões objetivos de qualidade, gramatura, acondicionamento, 

segurança alimentar e prazo de entrega, além de possibilitar maior controle e fiscalização pela 

Administração. 

Conclui-se, portanto, que a contratação de empresa especializada representa a solução técnica e 

operacional mais adequada para atendimento da demanda, possibilitando ainda maior racionalização da 

gestão, padronização dos fornecimentos e busca pela obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Municipal. 
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5.1. Da Modalidade e do Sistema de Registro de Preços 

O objeto da contratação enquadra-se como comum, uma vez que seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, existindo 

fornecedores capazes de atender às condições estabelecidas pela Administração. 

Diante disso, o PREGÃO ELETRÔNICO, mediante utilização do SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS – SRP, apresenta-se como a forma adequada para seleção do futuro fornecedor. 

Essa escolha justifica-se pela necessidade de atendimento de demandas contínuas e recorrentes, porém 

variáveis quanto ao momento e ao quantitativo de consumo, durante o período de vigência da Ata, 

permitindo a realização de fornecimentos parcelados e conforme a necessidade efetiva das Secretarias e 

Fundos Municipais, sem implicar obrigação de contratação integral dos quantitativos estimados. 

A utilização do Sistema de Registro de Preços também favorece a centralização das demandas, a 

padronização das especificações, a racionalização dos procedimentos administrativos e a obtenção de 

economia de escala, contribuindo para maior eficiência na gestão da futura contratação. 

5.2. Da Pesquisa de Preços e Viabilidade 

A pesquisa de preços que fundamenta este Estudo Técnico Preliminar foi realizada com base em 

contratações públicas similares, mediante consulta a fontes eletrônicas destinadas à pesquisa de preços 

praticados pela Administração Pública, em conformidade com a metodologia adotada no Relatório de 

Pesquisa de Preços que integra o processo. 

Foram utilizadas, dentre as fontes pesquisadas, informações disponíveis no Compras.gov.br, Licita + 

Brasil e Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, mediante levantamento de contratações 

públicas compatíveis com o objeto pretendido. 

Para definição dos valores referenciais, foi utilizada a média aritmética simples dos preços coletados, 

conforme detalhado na respectiva memória de cálculo e no mapa de pesquisa de preços. 

Os valores pesquisados foram analisados de modo a proporcionar referência compatível com as 

características do objeto e com os preços praticados em contratações públicas semelhantes, tendo sido 

adotado, quando aplicável, o IPCA como parâmetro de atualização dos valores pesquisados. 

Por fim, considerando as alternativas avaliadas, a existência de fornecedores no mercado, a viabilidade 

operacional do fornecimento, os quantitativos estimados e os valores obtidos na pesquisa de preços, 

conclui-se que a contratação de empresa especializada, mediante Pregão Eletrônico e utilização do 

Sistema de Registro de Preços, constitui solução viável e adequada para atendimento da necessidade 

apresentada pela Administração Municipal. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

Diante da análise técnica e das alternativas avaliadas, a solução escolhida consiste no REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURO FORNECIMENTO PARCELADO DE REFEIÇÕES 

http://compras.gov.br/
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PRONTAS DO TIPO “A LA CARTE” E QUENTINHA, para suprir as necessidades das Secretarias 

e Fundos do Município de Lagarto (SE). 

A solução permitirá que a Administração realize os fornecimentos de forma parcelada e sob demanda, 

de acordo com as necessidades efetivamente apresentadas pelos órgãos participantes, sem 

obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos estimados. 

Dessa forma, busca-se assegurar maior eficiência na gestão dos recursos públicos, racionalização dos 

fornecimentos, atendimento tempestivo das demandas e disponibilização do suporte alimentar 

necessário às atividades administrativas e finalísticas desenvolvidas pelas Secretarias e Fundos 

Municipais. 

7. DOS PRODUTOS A SEREM REGISTRADOS EM PROCESSO 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO UND QTD 
VALOR UNIT. 

ESTIMADO 
VALOR TOTAL ESTIMADO 

 

1 

ALMOÇO TIPO QUENTINHA DE 
APROXIMADAMENTE 600G, 
COMPOSTO POR NO MÍNIMO 
200 G DE CARNE -Almoço tipo 
quentinha de aproximadamente 
600g, composto por no mínimo 
200 g de carne podendo ser 
frango, boi ou peixe (cozido ou 
assado), arroz, feijão (caldo ou 
tropeiro), macarrão e no mínimo 
um tipo de salada de verduras 
cozidas/crua, purê de batata, 
farinha ou farofa à parte em 
saquinho plástico; acompanhado 
de 400 ml de suco de frutas 
(polpa de fruta) ou refrigerante 
em lata de 350ml. O 
fornecimento e distribuição da 
alimentação deverá ser 
condicionada em embalagens 
individuais aluminizados 
acompanhado de garfos, facas e 
guardanapos descartáveis. 

u 40600  R$                        31,30   R$                    1.270.780,00   
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2 

REFEIÇÃO A LA CARTE (MÍNIMO 
DE 700G DE ALIMENTOS): 
ALMOÇO CONTENDO FEIJÃO (AO 
MOLHO OU TROPEIRO), ARROZ 
BRANCO (AO ALHO OU A 
GREGA), MACARRÃO (AO 
MOLHO OU ALHO E ÓLEO), 
SALADAS E CARNES (CHURRASCO 
MISTO, FRANGO COZIDO, 
LOMBO, PEIXE, BIFE 
ACEBOLADO), FAROFA A GOSTO, 
ACOMPANHADO DE 
REFRIGERANTE OU SUCO DE 
FRUTAS EM PORÇÃO DE 350ML 

u 1884  R$                        44,54   R$                            83.913,36   

TOTAIS    R$                         1.354.693,36   

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo total estimado para a presente contratação é de R$ 1.354.693,36 (um milhão, trezentos e 

cinquenta e quatro mil, seiscentos e noventa e três reais e trinta e seis centavos), correspondente aos 

quantitativos estimados de 40.600 (quarenta mil e seiscentas) quentinhas e 1.884 (mil oitocentas e 

oitenta e quatro) refeições à la carte, conforme valores unitários referenciais apurados na pesquisa de 

preços e consolidados no respectivo Mapa de Apuração que integra o presente processo. 

A estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 

14.133/2021, considerando os preços obtidos em contratações públicas similares e a metodologia 

estabelecida no Relatório de Pesquisa de Preços, de modo a assegurar que os valores estimados guardem 

compatibilidade com aqueles praticados no mercado para objetos de características semelhantes. 

Os quantitativos possuem natureza estimativa, considerando a utilização do Sistema de Registro de 

Preços, não implicando obrigação de aquisição integral pela Administração, sendo os fornecimentos 

realizados de forma parcelada e de acordo com as necessidades efetivamente apresentadas pelas 

Secretarias e Fundos Municipais. 

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

 

A adjudicação do PREGÃO ELETRÔNICO com SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS será por 

ITEM, visto que o objeto é divisível e não há prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia 

de escala, além de ser técnica e economicamente viável. Junto a isso, o parcelamento do objeto visa 

propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não disponham de capacidade para execução da 

totalidade do objeto, podem fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, permitindo que 

empresas distintas sejam contratadas. 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES; 

Para o presente objeto, as contratações correlatas e/ou interdependentes não se mostram necessárias.  
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A solução ora proposta (contratação de empresa especializada para o fornecimento de refeições prontas) 

caracteriza-se como um serviço autônomo e de escopo fechado. A futura contratada será responsável 

por prover todos os insumos, o preparo, o acondicionamento adequado e a logística de entrega das 

refeições, não havendo a necessidade de a Administração Municipal realizar qualquer outra contratação 

paralela para o pleno funcionamento e execução do objeto. 

11. IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS 

A contratação de empresa especializada para o fornecimento de refeições prontas, por sua própria 

natureza, poderá acarretar impactos ambientais, com destaque para a geração de resíduos sólidos, 

especialmente resíduos orgânicos e embalagens, o uso de materiais descartáveis e o consumo de água e 

energia nas etapas de preparo, acondicionamento, transporte e entrega. 

Com o objetivo de reduzir tais impactos e promover práticas ambientalmente responsáveis durante a 

execução do objeto, a contratada deverá observar, no que couber, as seguintes diretrizes: 

• Destinação adequada de resíduos: realizar o manejo e a destinação ambientalmente adequada 

dos resíduos gerados diretamente em suas atividades de preparo, acondicionamento e 

fornecimento das refeições, observando a legislação ambiental e sanitária aplicável. 

• Redução de desperdícios: adotar práticas destinadas à redução de desperdícios de alimentos, 

insumos, água e energia durante o preparo e acondicionamento das refeições. 

• Embalagens e materiais descartáveis: sempre que tecnicamente viável e sem prejuízo da 

segurança alimentar, da conservação dos alimentos e da economicidade da contratação, priorizar 

a utilização de embalagens e materiais recicláveis, reutilizáveis ou de menor impacto ambiental. 

• Logística eficiente: organizar as rotas e procedimentos de entrega de forma racional, buscando 

reduzir deslocamentos desnecessários e otimizar os recursos utilizados no transporte das 

refeições. 

• Capacitação da equipe: assegurar que os profissionais envolvidos na execução do objeto sejam 

orientados quanto às boas práticas de manipulação, redução de desperdícios e descarte adequado 

dos resíduos gerados no âmbito das atividades da contratada. 

12. ALINHAMENTO COM O PCA 

 

Ressalta-se que o Plano de Contratações Anual – PCA encontra-se, no presente momento, em fase de 

elaboração e consolidação por este Município, estando em processo de produção para posterior 

implementação como instrumento estruturante do planejamento das contratações públicas. 

 

Não obstante, a demanda objeto do presente planejamento foi devidamente identificada, analisada e 

organizada com base nas necessidades reais a serem atendidas ao longo do exercício vigente, 

observando-se os princípios da eficiência, da economicidade, do interesse público e da continuidade dos 

serviços públicos. 

 

Ademais, registra-se que, tão logo o PCA seja finalizado e formalmente instituído, o presente 

planejamento será devidamente compatibilizado e incorporado ao referido instrumento, garantindo-se a 

necessária integração entre as ações planejadas, a programação orçamentária e as diretrizes 

administrativas adotadas por esta Administração Pública. 
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13. ANÁLISE DE RISCOS (MAPEAMENTO) 

 

O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que possam 

comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para cada risco identificado, define-se: 

a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas 

e contingências, bem como a identificação de responsáveis por ação.  

 

RISCO 
PROBABILIDADE 

DE OCORRÊNCIA 
IMPACTO AÇÃO PREVENTIVA AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

Questionamentos ou 

impugnações na 

licitação 

Baixa Baixo 

Elaborar Edital e anexos 

com regras claras, 

objetivas e 

proporcionais ao objeto. 

Analisar os questionamentos e, 

se necessário, promover 

ajustes e republicação do 

Edital. 

Setor de Licitações 

Licitação deserta ou 

item deserto 
Baixa Médio 

Estabelecer exigências 

técnicas e de habilitação 

compatíveis com o 

objeto, evitando 

restrições indevidas. 

Revisar as condições da 

contratação e promover nova 

licitação. 

Setor de Licitações 

Erro ou 

subdimensionamento 

dos quantitativos 

Baixa Médio 

Consolidar e revisar os 

quantitativos com base 

nos DFDs e nas 

necessidades 

apresentadas pelos 

órgãos demandantes. 

Reavaliar os quantitativos e 

adotar as providências 

administrativas cabíveis. 

Equipe de 

Planejamento 

Recusa da contratada 

em assinar a Ata ou 

instrumento 

contratual 

Baixa Alto 

Prever no Edital os 

prazos e consequências 

da recusa injustificada. 

Convocar o licitante 

subsequente, quando cabível, e 

apurar eventual 

responsabilidade. 

Setor de Licitações 

Incapacidade da 

empresa vencedora 

em executar o 

fornecimento 

Baixa Alto 

Exigir qualificação 

técnica compatível e 

capacidade operacional, 

logística e sanitária 

adequada. 

Notificar, exigir regularização 

e, se necessário, promover a 

extinção contratual e 

convocação de remanescente 

ou nova contratação. 

Gestão/Fiscalização 

do Contrato 

Fornecimento de 

refeições em 

desacordo com as 

especificações 

Média Alto 

Fiscalizar composição, 

gramatura, 

acondicionamento, 

qualidade e demais 

condições previstas no 

Termo de Referência. 

Recusar as refeições, exigir 

substituição e aplicar as 

medidas contratuais cabíveis 

em caso de reincidência. 

Gestão/Fiscalização 

do Contrato 

Atraso na entrega das 

refeições 
Média Alto 

Definir claramente os 

horários, prazos e 

condições de entrega, 

inclusive o prazo 

máximo previsto na 

contratação. 

Notificar a contratada, exigir 

regularização imediata e 

aplicar as medidas cabíveis em 

caso de descumprimento. 

Gestão/Fiscalização 

do Contrato 

Entrega de refeições 

em temperatura 

inadequada, 

deterioradas ou 

impróprias para 

consumo 

Baixa Alto 

Exigir cumprimento das 

normas sanitárias, boas 

práticas de 

manipulação, 

acondicionamento, 

transporte e 

conservação. 

Recusar imediatamente as 

refeições, exigir substituição e 

adotar as providências 

administrativas e sanitárias 

necessárias. 

Gestão/Fiscalização 

do Contrato 

Incapacidade 

logística para atender 

demandas 

simultâneas das 

Secretarias e Fundos 

Baixa Alto 

Exigir estrutura 

operacional compatível 

com o volume 

estimado, os prazos de 

entrega e a condição de 

execução estabelecida. 

Priorizar demandas essenciais, 

notificar a contratada e adotar 

as medidas contratuais 

cabíveis. 

Gestão/Fiscalização 

do Contrato 
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14. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

A contratação de empresa especializada para o fornecimento de refeições prontas do tipo “a la carte” e 

quentinhas visa assegurar o suporte alimentar necessário ao atendimento das demandas das Secretarias 

Municipais e Fundos, especialmente em ações de saúde, assistência social, atividades administrativas, 

operacionais, eventos institucionais, encontros técnicos, capacitações, audiências públicas e demais 

atividades promovidas pela Administração Pública Municipal. 

Dentre os principais benefícios a serem alcançados com a execução do objeto, destacam-se: 

• Continuidade e adequada execução das atividades públicas: a disponibilização de refeições 

permite assegurar melhores condições de permanência de usuários, servidores e participantes em 

ações que demandem atendimento prolongado, contribuindo para a continuidade e efetividade 

das atividades desenvolvidas pela Administração. 

• Padronização e qualidade do fornecimento: a contratação de empresa especializada possibilita 

o fornecimento de refeições em conformidade com as especificações definidas pela 

Administração, observando requisitos de composição, gramatura, acondicionamento, segurança 

alimentar, pontualidade e qualidade. 

• Maior eficiência operacional: a utilização de fornecedor especializado evita a necessidade de 

estrutura própria para aquisição de insumos, preparo, acondicionamento e distribuição das 

refeições, permitindo que os órgãos municipais concentrem seus recursos humanos e materiais 

em suas atividades finalísticas. 

• Redução de custos administrativos e logísticos: a centralização das demandas por meio de uma 

contratação planejada e do Sistema de Registro de Preços reduz a necessidade de contratações 

fragmentadas, favorece a economia de escala e contribui para maior racionalização dos recursos 

públicos. 

• Maior controle e fiscalização da execução: a padronização das condições de fornecimento 

permite à Administração acompanhar de forma mais eficiente o cumprimento dos prazos, a 

qualidade das refeições e a conformidade com as especificações estabelecidas. 

Com isso, a contratação pretendida contribuirá para o fortalecimento da atuação das Secretarias 

Municipais e Fundos na execução de suas políticas públicas, assegurando maior eficiência, continuidade, 

qualidade e organização no atendimento das demandas institucionais do Município de Lagarto (SE). 

15. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS 

 

Após a realização desse Estudo Preliminar, o Termo de Referência será elaborado e caso aprovado pela 

Administração será realizada Licitação através de PREGÃO ELETRÔNICO mediante uso do 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

A licitação estando homologada e as atas assinadas poderá ser feita a contratação para aquisição dos 

itens licitados. 

 

16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
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Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação, partir da análise do presente Estudo Técnico 

Preliminar e de acordo com os termos pretendidos, como já vem sendo realizada pelo PODER 

EXECUTIVO MUNICIPAL. 

 

Lagarto (SE), 25 de agosto de 2026. 

 

 

 

________________________________________ 

Ketlyn Catarina Ribeiro Andrade 

Responsável pela elaboração ETP 

  

 

  

 

________________________________________ 

Esteffany Maria Viana Andrade Gama   

Tecnico Responsável – SEDEST  

 

 

 

 

________________________________________ 

Fernanda Dias da Silva Vieira   

Tecnico Responsável – SEMOP 
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ANEXO III 

  

MINUTA DE CONTRATO nº xxx-xxxx 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025, QUE 

FAZEM ENTRE SI A(O) PREFEITURA MUNCIPAL 

DE LAGARTO/SE. E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

   

O MUNICÍPIO DE LAGARTO, por intermédio do(a) XXXXX, com sede no(a) XXXXXXX, na 

cidade de LAGARTO, Estado de SERGIPE inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXXXXXX, neste ato 

representado(a) pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, GESTOR MUNICIPAL, 

doravante denominado CONTRATANTE, e 

 

A empresa XXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, 

sediado(a) na XXXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXXXXXXXXX, doravante designado 

CONTRATADO(A), neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos 

da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo nº XXX/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão na forma Eletrônica sob o nº XXX/2026, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURO 

FORNECIMENTO PARCELADO DE REFEIÇÕES PRONTAS DO TIPO “A LA CARTE” E 

QUENTINHA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E FUNDOS DO MUNICÍPIO 

DE LAGARTO (SE), nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Dos itens que compõem o objeto: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existentes;  

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) no contados do(a) data de sua assinatura, prorrogável 

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

 

4.1.   Subcontratação será permitida mediante autorização prévia da autoridade competente, respeitando-

se os limites previstos legalmente. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1. PREÇO 

 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXX). 

 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados e/ou fornecimentos efetivamente 

executados. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 
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5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

  

5.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

 

5.4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

   

5.4.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

5.4.9.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha (quando houver), no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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5.4.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

 

5.5.1. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviço. (Art. 145, caput, Lei 

14.133/2021). 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

7.1. São obrigações do Contratante: 

 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
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7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o setor jurídico municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço ou do fornecimento para 

representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência (nos casos em que couber); 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou fornecimentos nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto contratado; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, para execução contratual, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ou no ato da entrega do material com nota fiscal, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante (nos casos em que couber);  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços e/ou fornecimento. 

8.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.11.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, exposta em processo que 

deu origem ao presente contrato;  

8.1.12.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o processo ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 
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i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, 

f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

(3) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

(4) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

UNIDADE PROJETO ELEMENTO FONTE 

    

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
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15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

  

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

 

17.1.  É eleito o Foro da Comarca de LAGARTO (SE) para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º da Lei nº 14.133/21.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2026 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- 

 

2- 
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ANEXO IV 

 

 MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE LAGARTO. por intermédio do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LAGARTO, com sede na XXXXXXXXXXXXX – Centro de Lagarto - Sergipe, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo(s) Sr(a). XXXXXXXXXXX, 

doravante denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/2026, 

processo administrativo n.º XXX2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 

11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURO 

FORNECIMENTO PARCELADO DE REFEIÇÕES PRONTAS DO TIPO “A LA CARTE” E 

QUENTINHA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E FUNDOS DO MUNICÍPIO 

DE LAGARTO (SE), especificado(s) no Termo de Referência, anexo I do Edital do PREGÃO na forma 

ELETRÔNICA de nº XXX/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item 

e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

3.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO. 

3.2  Os órgãos participantes são: xxxxxxxx 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, na forma do art. 31 do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de 

março de 2023 c/c § 2°, do art. 86, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
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4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

anuência do fornecedor e desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados. A prorrogação 

da vigência implicará a renovação do prazo de validade da Ata e dos quantitativos nela registrados. 

 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 
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5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 
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e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
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8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 

dos itens. 

 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 

ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, 

de 2023.  

 

10. DAS PENALIDADES 

 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital ou no aviso de contratação direta. 

 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 

Decreto nº 11.462, de 2023). 

 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. 

 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 

órgão ou a entidade. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver). 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2026 

 

_________________________ 
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ORGAO GERENCIADOR 

 

 

_________________________ 

FORNECEDORES 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- 

 

2- 
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APENDICE “A” 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

CADASTRO DE RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXSXXXXX 

 

 

 
 


